






“Meu filho me pediu a revista do mês passado 
para levar à escola. Ele tem 11 anos, está na 
quinta série. A professora pediu para levar algo 
que representasse o trabalho dos pais. O filho de 
um médico levou um estetoscópio. O filho de um 
engenheiro levou uma calculadora. E meu filho 
levou a revista do Sindjus. Acho que isso explica a 
importância que essa revista tem para mim”.

Sandra Moreira

“Encaixei-me perfeitamente em duas matérias 
trazidos pela edição de novembro. A da insônia 
e a do combate às dores femininas. É mais do que 
momento de se fazer justiça com o sexo feminino. 
Apóio iniciativas como essa de tratar as mulheres 
com o respeito que ela merece. Quanto à revista, 
bela iniciativa em trazer temas tão comuns e que 
são deixados de lado muitas vezes mídia”.

Maria do Carmo 

“Acompanhei toda essa luta pelos passivos e 
queria dar meus parabéns ao Sindjus e, ao com-
panheiro Roberto Policarpo, por fazer valer toda 
a confiança que depositamos nessa entidade e 
em seus representantes. Ajuizar a ação popular 
foi uma prova de que nós não aceitamos ser dei-
xados de lado.” 

Michele Dutra

“Valeu Policarpo e demais companheiros do Sind-
jus por todo empenho nessa batalha de nervos 
que estamos travando para receber nossos atra-
sados. Depois que fiquei sabendo dessa ação, tive 
a certeza de que estou no sindicato certo”.

Sabrina Menezes

“Também sou negro e testemunha de que o racis-
mo ainda existe, principalmente, nas relações po-
líticas dentro e fora de órgãos como o Judiciário. 
Quero parabenizar a juíza Luislinda Valois por sua 
história de vida e por seu trabalho em defesa da 
justiça. Fiquei emocionado. É por essas e outras 
que a gente acredita num futuro melhor”.

Fábio Gusmão

“Fiquei um pouco mais tranqüila depois que li 
“Espalhei para todos os meus colegas de traba-
lho, para os meus vizinhos de condomínio, para 

os meus parentes, principalmente para os meus 
filhos a campanha ‘Atitude tenha a sua!’. Abracei 
essa campanha de corpo e alma e estou confiante 
de que ainda dá tempo de construir um mundo 
melhor. Com essa campanha, encontrei uma mo-
tivação a mais para preencher, de forma saudável, 
o meu tempo extra.

Renato Mourão

“Eu não tinha a dimensão exata do trabalho do 
Conselho Tutelar. É de se ficar impressionado com 
a grandiosidade desses homens que, como fala a 
matéria, parecem anjos. Muitas vezes a gente só 
se preocupa com o nosso trabalho, com a nossa 
casa e nos esquecemos que há uma realidade 
lá fora. Crianças e mais crianças precisando de 
apoio. Matérias como essa nos sacodem e nos 
fazem olhar a vida de outra forma”.

Juliana Monteiro

“Participei do 1º Concurso Literário Raquel de 
Queiroz e vou me inscrever novamente. Sempre 
cobrei do sindicato iniciativas culturais que impul-
sionassem o talento dos servidores. Esse concur-
so literário é um prêmio para todos os que lutam 
para mostrar o seu talento”.

Fátima Sousa

“Atuo na área de informática e sou defensor da 
informatização do Judiciário. A qualidade no 
trabalho de um órgão informatizado é maior do 
que se imagina. Com a informatização, servidores 
poderão se dedicar a tarefas mais elaboradas, 
potencializando esforços para construir uma 
justiça mais eficiente, justa e célere. Dessa forma, 
contribuiremos para diminuir também o apartheid 
digital e social enfrentado por nosso país”

Fernando Costa
   

“Sou adepto dos cursos à distância. Em dias corri-
dos como o de hoje, que a gente tem de se dividir 
entre o trabalho e a família, o ensino à distância é 
uma ótima alternativa. Estou muito feliz por estar 
me especializando em uma instituição de credibi-
lidade e ainda usufruindo de um belo desconto no 
valor da mensalidade, graças a um convênio fir-
mado entre a entidade educacional e o Sindjus”.

Priscila Martins
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“Ergueu no patamar quatro paredes sólidas 
Tijolo com tijolo num desenho mágico”

Chico Buarque

Neste mês, comemoramos o Dia da Justiça. E o Sindjus comemora, de maneira especial, externando 
essa data a todos os que, diariamente, trabalham por uma justiça mais justa, mais célere e mais eficiente.  
Estou falando dos servidores do Judiciário e do Ministério Público da União no Distrito Federal, os cons-
trutores da justiça, que com muito orgulho este sindicato representa.

Para levarmos essa comemoração ainda mais para perto do seu universo, o Sindjus desenvolveu 
uma cartilha, que será distribuída aos cidadãos que queiram saber um pouquinho mais sobre essa 
complexa engrenagem chamada Justiça. Afinal, o que é justiça? Como ela funciona? O que fazem seus 
servidores? De maneira didática e com uma linguagem simples, vamos responder a essas perguntas e 
fazer não só do dia 8, mas de todo o mês de dezembro, e por que não dos outros meses também, um 
tempo dedicado à justiça. 

Pouco se sabe sobre o dia-a-dia dos servidores que erguem no patamar quatro paredes sólidas e, 
tijolo por tijolo num desenho mágico, transformam em realidade o sonho de justiça de muitos brasileiros. 
Essa cartilha batizada de “ A justiça começa pela informação”, tem uma missão dupla: amenizar as difi-
culdades trazidas pela falta de conhecimento sobre o funcionamento do Judiciário e do MP e formar uma 
geração mais consciente e atuante em relação à justiça.

É com muita alegria que vejo o nascimento dessa cartilha onde as personagens principais são pes-
soas como você. Independentemente de ser auxiliar, técnico ou analista, de trabalhar no tribunal ou nos 
mais diversos ramos do MPU, você é a estrela desse material. Dessa forma, os servidores oferecem à 
sociedade, em geral, uma importante ferramenta para fazer uso da justiça. Mais uma vez, por meio de 
seu trabalho e de sua atuação, os servidores dão um presente, recheado de cidadania, para a população. 
Parabéns aos operários em construção que tornam possíveis realizações como essa. 

Roberto Policarpo

carTa ao lEITor

“Pouco se sabe 

sobre o dia-a-dia 

dos servidores que 

erguem no patamar 

quatro paredes 

sólidas e, tijolo por 

tijolo num desenho 

mágico, transformam 

em realidade o sonho 

de justiça de muitos 

brasileiros”.

Operários em 
construção
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ARTIGO

O acesso à justiça é um 
fenômeno muito mais 
complexo do que à pri-

meira vista pode parecer. Se, 
ao limite, pudermos alargar 
esse conceito, o plano mais 
amplo que poderíamos lograr 
concebê-lo, seria, talvez, pen-
sá-lo como um procedimento 
de tradução, ou seja, como 
uma estratégia de mediação 
capaz de criar uma inteligibili-
dade mútua entre experiências 
possíveis e disponíveis para o 
reconhecimento de saberes, 

de culturas e de práticas so-
ciais que formam as identida-
des dos sujeitos que buscam 
superar os seus conflitos, o que 
faz do acesso à justiça algo 
mais abrangente que acesso 
ao judiciário.

Esta mediação leva, con-
forme sugere Boaventura de 
Sousa Santos, a criar condições 
para emancipações sociais 
concretas de grupos sociais 
concretos num presente cuja 
injustiça é legitimada com base 
num maciço desperdício de 
experiência, mas que buscam 
criar sentidos e direções para 
práticas de transformação so-
cial e de realização de justiça, 
mediadas por um direito que 
se pode dizer achado na rua.

Fora desse contexto eman-
cipatório o que resta é a con-
figuração do acesso à justiça 
como objeto delimitado, mes-
mo considerados os dois níveis 
de acesso: igualdade consti-
tucional de acesso represen-
tado ao sistema judicial para 
resolver conflitos e garantia 
e efetividade dos direitos no 
plano amplo de todo o sistema 
jurídico. Não por outra razão, 
Boaventura de Sousa Santos 
sugere que a estratégia mais 
promissora de reforma da 
justiça está na procura dos 
cidadãos que têm consciência 
de seus direitos, mas que se 
sentem impotentes para os 
reivindicar quando violados. 
Intimidam-se ante as autorida-
des judiciais que os esmagam 
com a linguagem esotérica, 
o racismo e o sexismo mais 
ou menos explícitos, a pre-

sença arrogante, os edifícios 
esmagadores, as labirínticas 
secretarias.

Considerado o nível mais 
restrito, o sistema judicial se 
consolida justamente em seu 
fechamento democrático, na 
medida em que o seu conceito 
de acesso mina possibilidades 
de participação popular na in-
terpretação de direitos; esgota 
a porosidade entre ordena-
mentos jurídicos hegemônicos 
e contra-hegemônicos; consti-
tuídos e instituídos pela prática 
dos movimentos sociais.  

O nível restrito do acesso 
à justiça, portanto, se reafir-
ma no sistema judicial. O nível 
mais amplo do mesmo con-
ceito se fortalece em espaços 
de sociabilidade que se loca-
lizam fora ou na fronteira do 
sistema de justiça.  Contudo, 
ambos os níveis se referem 
a uma mesma sociedade, na 
qual se pretende o exercício 
constante da democracia. 

Claro que, numa perspec-
tiva de alargamento do acesso 
democrático à justiça, não 
basta institucionalizar os ins-
trumentos decorrentes desse 
princípio, é preciso também 
reorientá-los para estratégias 
de superação desses mesmos 
pressupostos. Principalmen-
te pelo Poder Judiciário que 
se mostrado extremamente 
recalcitrante à abertura de 
espaços para a ampliação das 
condições democráticas de 
realização da justiça. 

Nesse sentido, algumas 
contradições precisam ser 
resolvidas. Primeiro, criar con-

dições para inserir no modelo 
existente de administração da 
justiça, a idéia de participação 
popular que não está inscrita 
em sua estrutura; segundo, 
superar o obstáculo de uma 
demanda de participação po-
pular não estatizada e policên-
trica, num sistema de justiça 
que pressupõe uma adminis-
tração unificada e centraliza-
da; terceiro, fazer operar um 
protagonismo não subordina-
do institucional e profissional-
mente, num sistema de justiça 
que atua com a predominância 
de escalões hierárquicos pro-
fissionais; quarto, aproximar a 
participação popular do cerne 
mesmo da salvaguarda institu-
cional e profissional do sistema 
que é a determinação da pena 
e o exercício da coerção; quin-
to, considerar a participação 
popular como um exercício 
de cidadania, para além do 
âmbito liberal individualizado, 
para alcançar formas de par-
ticipação coletiva assentes na 
comunidade real de interesses 
determinados segundo crité-
rios intra e trans-subjetivos.

Pode residir aí a situação 
percebida pela juíza Gláucia 
Falsarelli Foley, responsável 
em Brasília, pelo programa de 
justiça comunitária, quando 
se refere ao conjunto de mo-
vimentos necessários para 
impulsionar a universalização 
do acesso à Justiça, pleitean-
do, assim, por uma Justiça sem 
jurisdição porque efetivamente 
operada na comunidade, para 
a comunidade e, sobretudo, 
pela comunidade. 

Uma Concepção Alargada 
de Acesso à Justiça

José Geraldo de Souza Junior
Professor e ex-diretor da Faculdade de Direito da UnB, 
coordena o Projeto “O Direito Achado na Rua”

“Claro que, numa 
perspectiva de 
alargamento 
do acesso 
democrático à 
justiça, não basta 
institucionalizar 
os instrumentos 
decorrentes 
desse princípio, é 
preciso também 
reorientá-los 
para estratégias 
de superação 
desses mesmos 
pressupostos”.
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O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) aprovou, no 
último dia 28, Processo 

Administrativo proposto pelo 
Sindjus sobre os passivos tra-
balhistas dos servidores da 
Casa. O resultado, mais do que 
uma vitória para os servidores, 
desencadeou uma série de 
negociações entre o sindicato e 
vários tribunais para a quitação 
de pendências semelhantes, 
que desde o início do segundo 
semestre vinham sendo pleite-
ados pelo Sindjus.

Esse posicionamento das 
administrações dos tribunais 
também é observado como 
mérito da postura dos servi-
dores, que confiaram na força 
e no poder de articulação do 
seu sindicato, mesmo sendo 

vítimas de campanha velada de 
alguns tribunais - que dissemi-
naram boatos e mentiras com 
o objetivo de fazer crer que este 
ano não seria pago mais nada 
referente a passivos, devido à 
ação popular impetrada pelo 
coordenador-geral do Sindjus, 
Roberto Policarpo.

ENtENDa a luta Do 
SiNDjuS 

No início de julho, o Sindjus 
intensificou a luta pelo paga-
mento de vários passivos que 
os tribunais possuem com os 
servidores, como forma de 
garantir que estas pendências 
viessem a ser quitadas. Em 
função disso, foi estabelecido 
um cronograma de pagamento 

para que, até o fim do ano, 
todas as parcelas dos atrasados 
dos servidores fossem deposi-
tadas em seus contracheques. 
Mobilizações diversas com 
servidores e audiências de re-
presentantes do sindicato com 
os presidentes dos tribunais e 
com a presidente do STF/CNJ 
(Conselho Nacional de Justiça), 
ministra Ellen Gracie, foram 
realizadas ao longo desse pe-
ríodo.

auDiêNciaS 

Na primeira audiência, o 
coordenador-geral do Sindjus  
conversou com a presidente 
do STF para tratar do paga-
mento de questões como os 
11,98% (o principal e os juros), 

os quintos e o valor retroativo 
ao enquadramento – todos, 
incluídos entre os passivos. A 
ministra Ellen Gracie, na época, 
se queixou do orçamento dos 
tribunais, mas se comprometeu 
a trabalhar para garantir recur-
sos para esses pagamentos. E 
afirmou que, se dependesse 
dela, os servidores receberiam 
tudo até o final do ano.

Outras audiências foram 
realizadas com as administra-
ções dos tribunais, como a que 
Policarpo teve com o presiden-
te do STM, ministro Marini e 
Souza, logo após reunião dos 
servidores no órgão para tra-
tar sobre o assunto. 

Os servidores ainda espe-
ravam o resultado do empenho 
da ministra Ellen Gracie, quan-

EspEcIAl

Passivos: 
uma campanha de coragem
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EspEcIAl

do foram apunhalados pela 
decisão do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) que, mais uma 
vez, os preteria em favor dos 
magistrados. O CNJ acolheu 
pleito dos magistrados e de-
clarou que eles têm direito a 
receber adicionais por tempo 
de serviço e qüinqüênios, até 
maio de 2006. Com a medida, 
o dia 25 de setembro, data des-
sa decisão, foi marcado pela 
certeza de que o pagamento 
dos passivos dos servidores 
corria risco.

iNcoNStitucioNaliDaDE

O mais curioso é que as 
tais verbas a serem pagas 
aos juízes haviam sido extin-
tas e absorvidas pelo subsí-
dio mensal dos magistrados 
desde a lei que fixou o teto 
dos minis t ros do STF ( Lei 
11.143/2005). Ultrapassando 
seus limites jurisdicionais, o 
CNJ autorizou a administra-
ção dos órgãos de todas as 
esferas do Poder Judiciário 
a promoverem o pagamento 
imediato desses valores.

MOBILIzAçõES

Sem permitir a configura-
ção desse abuso administra-
tivo, o Sindjus, durante todo o 
mês de outubro, mobilizou a 
categoria em manifestações 
setoriais para conscientizar os 
servidores sobre a atual situ-
ação a ser enfrentada e para 
pressionar os tribunais a paga-
rem o que deviam. 

As mobilizações seguiram 
os seguintes roteiros e datas: 
foram iniciadas no dia 09/10, 
no STM; 11/10 no TRE; 16/10, 
no STJ/CJF; 18/10 no TRF/JF; 
23/10 no TRT; 25/10 no TJDFT 
e culminou com um ato público 
- com a participação de servi-
dores de todo Judiciário - no dia 
31/10, em frente ao STF.

Os servidores atenderam 
a essas manifestações e fize-
ram muito barulho para que 
se respeitasse a ordem. Em 
cada reunião, em cada local de 
trabalho, deixaram claro para 
os dirigentes sindicais que não 
aceitavam que o pagamento 
dos juízes fosse realizado antes 
do deles. E pediram para o 

sindicato intensificar a pressão, 
para tomar atitudes mais enér-
gicas, como forma de frear essa 
injustiça histórica.

OFíCIOS

Reafirmando a tradição de 
mobilização e negociação, o 
Sindjus enviou ofícios a todos 
os tribunais exigindo o respeito 
à ordem cronológica dos pa-
gamentos. O Sindjus sempre 
deixou claro que estava dispos-
to a negociar com os tribunais, 
inclusive, pedindo que buscas-
sem créditos suplementares 
junto ao Ministério do Plane-
jamento, de forma a permitir a 
quitação destas pendências.

O sindicato também desta-
cou nos ofícios que, embora os 
órgãos do Judiciário tenham re-
conhecido aos seus servidores 
vários direitos, alguns tribunais 
há bastante tempo não promo-
veram o pagamento porque 
reiteradamente alegam falta de 
recursos. E caso o pagamento 
aos magistrados acontecesse 
antes do pagamento dos ser-
vidores, que detêm créditos 
anteriormente constituídos, 
esse procedimento seria con-
figurado como um privilégio 
injustificado, que deixaria no 
ar a seguinte pergunta: por que 
há dinheiro para pagar os ma-
gistrados e falta dinheiro para 
pagar os servidores?

PRIMEIRAS VITóRIAS

Diante das mobilizações 
e dos ofícios, os servidores 
começam a obter as primeiras 
vitórias. No TJDFT, a pressão foi 
tamanha que eles cederam um 
dia antes da data da mobiliza-
ção. Também sinalizaram com 
pagamentos o STM e o STJ.

SEguNDa rEuNião

No dia 31 de outubro, Ro-
berto Policarpo reuniu-se mais 
uma vez com a ministra Ellen 
Gracie para exigir o pagamen-
to imediato dos passivos. Na 

Qualquer cidadão 

é legítimo para 

propor uma ação 

popular como 

a ajuizada por 

Policarpo, que é 

garantida pela 

Constituição 

Federal, com o 

objetivo de anular 

ato lesivo ao 

patrimônio público 

e à moralidade 

administrativa.

A luta  pelos passivos reuniu servidores de todos os órgãos do Judiciário
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condição de representante da 
categoria, Policarpo disse à 
ministra que os servidores não 
aceitariam que os juízes rece-
bessem antes deles. A ministra, 
mais uma vez, comprometeu-
se a buscar recursos para efe-
tuar o pagamento de todos 
os atrasados dos servidores e 
determinou que o diretor-geral 
do Tribunal, Sérgio Pedreira, 
programasse uma reunião com 
a secretária de Orçamento da 
SOF e com todos os diretores 
dos tribunais superiores para 
tentar resolver a situação o 
quanto antes.

Má Notícia

Tudo parecia encaminha-
do, quando, no início de no-
vembro, chegou a notícia de 
que vários tribunais já estavam 
com as folhas dos magistrados 
prontas para o pagamento de 
seus benefícios ao tempo que 
não teriam verba para efetuar 
a quitação dos passivos dos 
servidores. O Conselho Su-
perior da Justiça do Trabalho 
(CSJT) chegou a pedir às ad-
ministrações que se abstives-
sem do pagamento de alguns 
passivos. Ou seja: estava mais 
do que claro que, em 2007, 
os servidores não receberiam 
mais um centavo sequer refe-
rente aos atrasados. 

ÚltiMa ESpEraNça

Sabendo dessa manobra, 
a diretoria colegiada do Sind-
jus se reuniu e escolheu seu 
coordenador-geral para tentar 
reverter o resultado dessa ba-
talha, praticamente perdida. 
Cumprindo o compromisso 
firmado com a categoria em 
todas as mobilizações, Rober-
to Policarpo aceitou o desafio 
de ajuizar uma ação popular, 
com pedido de liminar em 
seu nome, para suspender os 
pagamentos dos juízes. Uma 
ação que traduz toda a cora-
gem contida nesta campanha 
e que reascendeu a esperança 

dos servidores em receber 
seus passivos.

o quE é ESSa ação

Qualquer cidadão é legí-
timo para propor uma ação 
popular como a ajuizada por 
Policarpo, que é garantida pela 
Constituição Federal, com o 
objetivo de anular ato lesivo ao 
patrimônio público e à morali-
dade administrativa. Ou seja, 
a proposta do pagamento dos 
magistrados da forma como 
seria feita se enquadra nessas 
duas condições. 

Embora a ação atendesse 
às condições acima, a Súmula 
nº 365, do STF, impede que as 
pessoas jurídicas proponham 
ações populares. Em outras 
palavras: o Sindjus estava im-
pedido de fazê-la. Não restou 
outro caminho senão o de 
escolher um dirigente sindical 
para efetivar essa ação e im-
pedir que os servidores fossem 
passados para trás.

cNj rEcua 

No dia 20 de novembro, 
diante da repercussão da ação 

popular, o Conselho Nacional 
de Justiça recuou e determinou 
a suspensão de todo e qualquer 
pagamento de verba extra a 
juízes federais, trabalhistas 
e militares até o julgamento, 
pelo STF, da ação popular que 
contesta a legalidade do re-
cebimento destas verbas. O 
CNJ também determinou aos 
tribunais que sustassem outros 
pagamentos de retroativos 
de verbas remuneratórias e 
indenizatórias reconhecidas 
a magistrados e servidores 
em decisões administrativas, 
implantando um clima de apre-
ensão na categoria. 

No entanto, o Conselho 
determinou um prazo de 15 
dias para que todos os tribunais 
enviassem a relação de todos 
os passivos pendentes de pa-
gamento.  A decisão do CNJ 
de suspender todo e qualquer 
pagamento pôde ser entendida 
de duas formas: primeiro, como 
uma tentativa de acabar de vez 
com os privilégios da magistra-
tura na ordem dos pagamentos 
e, segundo, como retaliação.

tj DENuNcia quE cNj 
RETALIA SERVIDORES

O Sindjus sempre 

deixou claro que 

estava disposto a 

negociar com os 

tribunais, inclusive, 

pedindo que 

buscassem créditos 

suplementares 

junto ao Ministério 

do Planejamento, 

de forma a permitir 

a quitação destas 

pendências.

Nas mobilizações imperaram a bandeira do Sindjus e o adesivo
 que pede o pagamento dos atrasados dos servidores
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POR QUE 
ROBERTO 
POLICARPO?

A decisão de 
Policarpo ingressar 

com a ação partiu da 
diretoria colegiada do 

Sindjus que, de forma de-
mocrática, escolheu o nome 
de seu coordenador-geral 
para ajuizar a ação popular. 
Em razão de seu histórico 

de lutas e de seu perfil 
de fidelidade com a 
categoria, Policar-
po foi o nome es-
colhido. Como era 

de se esperar, não 
decepcionou o desejo 

dos servidores e aceitou o 
desafio, mesmo sabendo das 
turbulências que essa decisão 
iria causar. Afinal, se tratava 
de um servidor público contra 
uma legião de magistrados. 

APOIO DOS 
coMpaNhEiroS

“Escolher o nome de Ro-

berto Policarpo para ajuizar 
essa ação foi uma decisão 
difícil. E não falo em razão da 
competência, posto que era o 
nome certo para fazer isso. O 
problema seriam as represálias 
e as críticas que ele iria sofrer. É 
diferente um sindicato de dez 
mil filiados lutar por um direito 
coletivo e um único servidor 
dar a sua cara à tapa para en-
carar uma briga dessa magni-
tude. O desafio foi muito gran-
de”, afirmou o coordenador de 
Administração e Finanças do 
sindicato, Cledo Oliveira.

“A decisão de escolher al-
guém para assinar essa ação 
se tornou a última alternativa 
de milhares de servidores que 
sonhavam em receber seus 
atrasados. Chegamos a pen-
sar: ou entramos com essa 
ação popular ou jogamos a 
toalha. Como não somos de 
nadar, nadar e morrer na praia 
escolhemos aquele que, para 
nós, naquele momento, seria 
o nome ideal. Roberto parti-
cipou ativamente de toda a 
campanha pelos atrasados, 

havia se reunido pessoalmente 
várias vezes com a presidente 
do STF. Foi a decisão acertada”, 
externou a coordenadora de 
Comunicação, Cultura e Lazer 
do Sindjus, Sheila Tinôco.

por quE a ação 
POPULAR?

Do ponto de vista pro-
cessual, os servidores não 
têm interesse de agir contra 
a decisão do CNJ. A anulação 
do PP 1069 não traz nenhu-
ma vantagem jurídica aos 
servidores do Poder Judiciá-
rio, isto é, do ponto de vista 
técnico. Mas essa batalha 
se configurou numa batalha 
política, na qual, por meio 
de articulações internas, os 
magistrados privilegiam seus 
próprios interesses. E essa 
situação política é abstrata 
para justificar uma ação.

A decisão ilegal do Conse-
lho em pagar os juízes não diz 
respeito aos direitos e interes-
ses coletivos ou individuais da 
categoria, o que impede o ajui-

zamento de ações coletivas. 
Ou seja: o sindicato estaria 
impedido de agir judicialmente 
contra o CNJ. O único caminho 
judicial possível foi atacar a de-
cisão do Conselho por meio de 
uma ação popular, impedindo 
o seu propósito político – o de 
preterir os servidores.

o quE SE pEDE Na ação 
POPULAR?

Na ação popular nº 1488/
DF, o coordenador-geral do 
Sindjus, Roberto Policarpo, 
pede que o STF anule a deci-
são proferida pelo CNJ no Pe-
dido de Providências nº 1069. 
A anulação atingirá apenas a 
declaração ilegal do Conselho 
de que os magistrados têm 
direito de receber o adicional 
por tempo de serviço e qüin-
qüênios até o mês de maio 
de 2006. Ilegal, porque tais 
verbas, desde a Lei que fixou 
o subsídio dos ministros do STF 
(Lei 11.416, de 26 de julho de 
2005), foram extintas e absor-
vidas pelo subsídio mensal.

No dia 23/11, o TJDFT utili-
zou a Intranet do tribunal para 
dizer que os servidores teriam 
seus pagamentos de verbas, 
tais como auxílio-creche e fé-
rias vencidas suspensos pelo 
CNJ em retaliação à ação po-
pular impetrada por Roberto 
Policarpo. A despeito de ter um 
conteúdo duvidoso, a informa-
ção preocupou sobremaneira 
os servidores. 

BolEtiM traNqüiliza a 
CATEGORIA

Em 26/11 o Sindjus lançou 
um boletim informativo espe-
cial, esclarecendo as dúvidas 
dos servidores e denunciando 
que a decisão deles não rece-
berem nada este ano já estava 

tomada por parte dos tribunais 
antes mesmo da ação ser ajui-
zada por Policarpo. Informou, 
também, que os juízes, apesar 
de formarem a direção dos 
tribunais - e, em conseqüência  
terem grande poder de influên-
cia nos demais poderes - ainda 
utilizavam o recurso de ques-
tionar decisões que beneficia-
vam os servidores. 

Dentre os diversos casos 
que poderiam ser apresenta-
dos como exemplo, o sindi-
cato escolheu da Associação 
Nacional dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho (Anamatra) 
para apresentar à categoria. A 
Anamatra,  em 2002,  entrou 
com uma ação no Tribunal de 
Contas da União (TCU) contra 
o deferimento do pedido de 

incorporação dos quintos pe-
los servidores do TST. O que 
mostrou que, infelizmente, o 
discurso da moralidade e da 
transparência só vale quando 
o interesse que está em jogo 
por parte da entidade é de seus 
associados – os magistrados.

StF aprova ação Do 
SiNDjuS E paga paSSivoS

Com a decisão do STF, em 
28/11, de aprovar o Processo 
Administrativo proposto pelo 
Sindjus sobre os passivos traba-
lhistas dos servidores da Casa, 
esses funcionários vão receber 
o valor retroativo aos juros dos 
11,98% - posto que a quantia 
principal já havia sido paga. A 
relatora do processo, ministra 

Carmem Lúcia, que relatou 
favoravelmente ao pedido do 
Sindjus, afirmou que o caso não 
é de aumento, mas de reconhe-
cimento a um direito. 

Mais do que a votação, o 
posicionamento dos ministros 
deve ser comemorado como 
mais uma conquista dos servi-
dores, que tanto lutaram pelo 
pagamento dos passivos e que 
agora, finalmente, podem ter a 
certeza de que vão receber. 

Na noite desse mesmo 
dia, Rober to Policarpo fez 
contatos com os diretores-ge-
rais dos outros tribunais para 
demonstrar a necessidade de 
agilizar os pagamentos tam-
bém na Justiça do Trabalho, 
STJ, STM, Justiça Eleitoral e 
Justiça Federal. 

Informações que os servidores precisam saber:
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Repercussão no Judiciário e na mídia
A ação de Policarpo teve grande repercussão no meio sindical, na categoria, no 
âmbito dos magistrados e na mídia nacional, que ficou do lado dos servidores, 

fortalecendo a decisão do Sindjus/DF. 

coNFira aS MaNchEtES:

SErviDorES ENtraM coM ação No StF 
coNtra vErBa Extra para juízES

ação coNtESta ato Do cNj quE 
DEu gratiFicação a juízES

ação origiNária coNtESta DEciSão 
Do cNj SoBrE aDicioNal por tEMpo 

DE SERVIçO DE MAGISTRADOS

JUízES PODEM RECEBER ACIMA DO 
tEto Do FuNcioNaliSMo, Diz cNj 

StF aNaliSa ação coNtra 
gratiFicação DE juízES

JUDICIáRIO: TETO GERA 
Nova ação No StF 

cNj autoriza juízES a 
RECEBER ACIMA DO TETO

JUSTIçA PODE VETAR 
SALáRIOS EXTRAS AOS JUízES 
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EnTREvIsTA/ RObERTO pOlIcARpO

Revista do Sindjus - Esta re-
vista traz, em matéria espe-
cial, a construção, passo a 
passo, da ação popular que 
impediu que o pagamen-
to dos magistrados fosse 
feito antes dos servidores. 
Essa ação repercutiu de 
uma maneira muito forte. 
Você esperava uma reação 
desse porte?

ROBERTO POLICARPO - A 
notícia repercutiu em toda a 
categoria de maneira muito 
forte sim. Agora, havia quem 
estava preparado para uma 
ação como essa e quem não es-
tava e se surpreendeu. Quem 
participou de nossas mobiliza-
ções e acompanhou nossos in-
formativos recebeu essa ação 
com grande simpatia. Afinal, 
era esse o desejo da categoria. 
Eu agi de acordo com o que 
pensa a maioria dos servidores 
que represento. Por outro lado, 
quem estava um pouco dis-
tante da nossa atuação diária, 
levou um susto. No entanto, 
essas pessoas estão se cons-
cientizando de que tomamos a 
atitude correta. 

Revista do Sindjus - Você 
tem sido muito cobrado?

ROBERTO POLICARPO - In-
dependentemente dessa ação, 
sempre fui muito cobrado. O 
importante, no meu ponto de 
vista, é ter condições de ser 
cobrado. E eu tenho a consci-
ência tranqüila conferida pela 
decisão da maioria da diretoria 
colegiada do Sindjus e da pró-
pria categoria, que não queria 
ser passada para traz. Mas em 
nenhum momento fugi com 
minha responsabilidade. Tenho 
feito questão de atender a to-
dos aqueles filiados que ligam 
diariamente em nosso sindicato 
para explicar, tirar as dúvidas, 
esclarecer pontos que ainda 
podem estar obscuros. Esse 
confronto de opiniões é extre-

mamente saudável no ambiente 
político em que vivemos.

Revista do Sindjus – Em 
algum momento você se 
arrependeu de ter aceita-
do esse desafio?

ROBERTO POLICARPO - Eu 
me arrependeria se não tivesse 
aceitado. Tenho plena convic-
ção de que cumpri o meu papel. 
Aquela ação não leva apenas 
o meu nome, mas o de muitos 
Antônios, Marias, Joões, Josés, 
Franciscos, Robertas, e outros 
tantos que assinaram, simbo-
licamente, aquele documento 
comigo. Fui apenas o instru-
mento da vontade de uma 

maioria. Afinal, quem é que 
queria ser passado, mais uma 
vez, para trás?

Revista do Sindjus - O que 
você espera dessa ação?

ROBERTO POLICARPO - 
A ação não garante o nosso 
pagamento, mas garante os 
recursos para viabilizar o nosso 
pagamento. Se há recursos, 
que os servidores, que estão 
há mais tempo na fila, recebam 
de acordo com a anterioridade 
do crédito. Em cada Tribunal, 
escuto que eles têm vontade 
de pagar os atrasados, só não 
o fazem porque faltam recur-
sos para isso. Pois bem, agora 

LUTAR POR 

NoSSoS 

DIREITOS, 

POR SI Só, 

valE a pENa

Daniel Campos

Nesta edição de 
dezembro, a Revista 
do Sindjus entrevis-
tou o coordenador-
geral do sindicato 
que ajuizou, em seu 
nome, a ação po-
pular que impediu 
o pagamento dos 
magistrados. Em sua 
mesa, com o olhar 
compenetrado de 
sempre, Policarpo 
discorreu sobre o re-
sultado dessa ação, 
o que tem sentido e 
enfrentado nos últi-
mos dias. De forma 
tranqüila, o dirigente 
sindical de várias 
conquistas e uma 
vontade de lutar 
interminável falou 
sobre o episodio.

Policarpo: “Em nenhum momento fugi com a minha responsabilidade”.
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restará dinheiro para pagar os 
direitos dos servidores.

Revista do Sindjus - Quais 
os próximos passos?

ROBERTO POLICARPO – No 
dia seguinte ao ajuizamento da 
ação comecei a trabalhar para 
garantir os nossos passivos. 
Procurei os diretores-gerais, o 
presidente do STJ, deputados, 
advogados, associações e a 
OAB (Ordem dos Advogados 
do Brasil), estabelecemos vá-
rias frentes. Também vamos 
continuar mobilizando a cate-
goria para exigir o pagamento 
imediato dos passivos enquan-
to esperamos o resultado da 

ação do STF.

Revista do Sindjus – Os 
servidores podem con-
tinuar cultivando a es-
perança de receber os 
passivos?

ROBERTO POLICARPo - No 
dia em que eu deixar de ter 
esperança, deixarei não só 
o sindicato, mas a minha 
condição de servidor público. 
Considero essencial para a 
nossa categoria a capacida-
de de mobilização em face 
de alguma esperança. Se 
não tivermos esperança, se 
deixarmos de sonhar, vamos 
fazer o quê? Esperar a boa 

vontade de alguma autorida-
de? A decisão recente do STF 
em aprovar a nossa ação para 
pagamento dos passivos da-
queles servidores é a prova de 
que temos todas as condições 
de sair vitoriosos dessa luta. 
Essa decisão influencia outros 
tribunais a fazerem o mesmo – 
dar aos seus servidores o que 
lhes é de direito.

Revista do Sindjus - Qual 
é a lição que os servidores 
podem tirar disso tudo?

ROBERTO POLICARPO - A 
de que ficou clara, em âmbito 
nacional, a divisão entre ma-
gistrados e servidores. Para 
uns, todos os privilégios, os be-
nefícios, as vantagens. Para os 
outros, as migalhas, a desva-
lorização, o descaso. E, acima 
de tudo, ficou a certeza de que 
eu estou do lado certo. Do lado 
da justiça e dos servidores que 
confiam e acreditam em dias 
mais justos. 

Revista do Sindjus - Qual é 
o seu recado para os servi-
dores?

ROBERTO POLICARPO - Eu 
queria agradecer a confiança 
de todos e dizer que a hora é 
agora. Estamos em um mo-
mento decisivo e o resultado 
dessa luta, que ganhou pro-
porções ímpares, depende da 
nossa mobilização. Temos dois 
caminhos a seguir. O primeiro 
é o de ficar amedrontados, 
calados, de braços cruzados e 
abaixar a cabeça. O segundo é 
o de aderir às mobilizações do 
sindicato. Essa escolha compe-
te a cada um. Mas quem optar 
pela segunda opção pode ter a 
certeza de que me encontrará. 
Eu estarei lá, esperando cada 
servidor de coragem e garra, 
com a bandeira em punho e 
uma certeza maior: a de que 
lutar por nossos direitos, por si 
só, vale a pena.

“Tenho plena 
convicção de 
que cumpri 
o meu papel. 
Aquela ação 

não leva 
apenas o meu 
nome, mas o 
de muitos”. 



o SiNjEaM EStá coM o SiNDjuS

“Os servidores do eleitoral do Amazonas, bem como os demais 
colegas do Judiciário Federal e MPU vêm sofrendo há anos com a 
postergação do pagamento de passivos. Não é justo que todas as 
vezes sejamos preteridos, que nossos pleitos fiquem relegados a 
segundo plano e postergados. Merecemos mais respeito do Go-
verno. O Sindjus-DF está de parabéns por encampar mais esta luta. 
Contem com o apoio dos colegas aqui do Amazonas”. 

Antenor Braga
Presidente Sinjeam

o SiNjE/cE aplauDE iNiciativa Do SiNDjuS

“O pagamento dos passivos dos servidores é um ato de Justiça 
e um dever legal que não pode ser postergado. A posição de van-
guarda assumida pelo Sindjus é meritória e deve receber o apoio 
de todos. Afinal, a união faz a força e será a força da categoria que 
certamente vai prevalecer sobre qualquer outra pretensão com 
investida de quem quer que seja”.

Eliete Maia
Presidente do Sinje/CE

o SiNjuStra paraBENiza atituDE Do SiNDjuS

O Sinjutra – Sindicato dos Servidores da Justiça do Trabalho 
no Paraná – parabeniza o Sindjus pela atitude corajosa de tentar 
barrar a imoralidade perpetrada pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça – CNJ, que autorizou o pagamento de valores indevidos aos 
magistrados federais de todo o país, por ocasião da definição do 
teto do judiciário. Esta atitude nos enche de orgulho e saibam vo-
cês que, neste aspecto, contam com o apoio do Sinjutra/PR sempre 
que esta entidade tomar iniciativas similares, contribuindo para a 
moralidade no serviço público. 

Comissão Provisória do Sinjutra/PR

o SiNDjuF - pa/ap apóia ação Do SiNDjuS

Nós, do Sindjuf do PA/AP, não podemos deixar que, mais 
uma vez, nossas esperanças de receber aqueles passivos sejam 
preteridas por uma decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
Avaliamos que o remédio invocado pelo companheiro Roberto 
Policarpo não fugiu à defesa de nossos interesses. Sua ação me-
rece, sim, a reflexão de todos nós para que possamos, irmanados, 
buscar a unificação de nossa base para barrar mais essa tentativa 
de sermos preteridos diante de uma decisão, em tese, corporativa, 
sem sustentação jurídica e, aos olhos da ética do Direito, imoral. 

Diretoria Colegiada do Sindjuf – PA/AP

o SiNtrajuF/pE DEStaca ação Do SiNDjuS

A ação popular movida pelo coordenador do Sindjus, Roberto 
Policarpo, impediu que pagamento de verba extra aos juizes fosse 
feito antes dos passivos dos servidores, alguns devidos há 13 anos. 
Embora o pagamento dos servidores esteja sendo protelado por 
vários anos, alguns desde 1994, o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) decidiu priorizar o pagamento para juizes, aprovado em 
setembro deste ano. Caso não houvesse a ação popular, a verba 
extra dos magistrados seria paga na folha de novembro.

Direção do Sintrajuf/PE

SErviDorES DE SErgipE EStão coM o SiNDjuS

Em nome dos auxiliares judiciários de Sergipe e do Brasil, venho 
externar a nossa solidariedade ao coordenador-geral do Sindjus, 
Roberto Policarpo, na qualidade de guardião e representante de 
toda categoria de servidores.  Estou acompanhando toda a traje-
tória dos seus esforços junto aos tribunais superiores com vista a 
buscar uma solução para o pagamento dos preteridos passivos, 
posto que, lamentavelmente, os servidores acabam sempre no es-
quecimento. A atitude do TJ em suas declarações é um verdadeiro 
atentado à autonomia sindical, bem como uma agregação a todos 
os servidores representados, o que desde já repugno. 

 
Gilberto Nascimento
Servidor do Judiciário de Sergipe

ApOIO

Servidores do Brasil se solidarizam 
com a coragem e a responsabilidade 
do gesto do Sindjus/DF

A cada dia chegam declarações de todos os cantos do Brasil externando apoio à atitude do sindica-
to em ajuizar a ação em nome de Roberto Policarpo. Veja, aqui, algumas delas.

14 Revista do Sindjus    Dezembro de 2007 • Nº 45



InclusãO

Será que todas as pessoas 
no Brasil conhecem, real-
mente, o papel do Minis-

tério Público? E o trabalho re-
alizado por um juiz Federal ou 
juiz de Direito? E a defensoria 
pública? Será que sabem como 
é o cotidiano de um tribunal su-
perior? No dia 8 de Dezembro, 
quando se comemora o Dia da 
Justiça, a sociedade do Distrito 
Federal (DF) terá a oportuni-
dade de ficar mais próxima do 
Poder Judiciário e do Ministério 
Público da União. E, dessa 
forma, se inteirar sobre todas 
estas indagações, de forma 
criativa e instrutiva, por meio 
do programa Ação Justiça.

Organizado para se realizar 
no Conjunto Cultural da Repú-
blica – localizado na Esplanada 
dos Ministérios, no período 
entre 9h30 e 17h30 - o evento 
espera grande público do Pla-
no Piloto e cidades satélites, 
com programação que abrange 
desde detalhes sobre os órgãos 
do Judiciário e do MPU e das 
atividades dos profissionais da 
Justiça a acesso a serviços de 
saúde, shows culturais e aten-
dimento odontológico, entre 
outras iniciativas.

Na prática, o programa 
consistirá num dia inteiro dedi-
cado ao fornecimento de infor-
mações sobre a competência e 
o funcionamento da Justiça 
brasileira e suas funções 
essenciais. Por meio do 
Ação Justiça, a popula-
ção terá direito, ainda, 
a orientação ju-

rídica gratuita e à realização de 
testes na área de saúde - para 
conferir níveis de glicose, pres-
são arterial e colesterol, por 
exemplo.

Promovido pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), o evento 
conta com diversos parceiros, 
dentre os quais, o Sindjus/DF 
e entidades como o Banco do 
Brasil, a Confederação Na-
cional da Indústria (CNI)) e o 
Governo do Distrito Federal 
(GDF). No local serão instala-
dos vários standes, montados 
pelas entidades participantes, 
que terão a missão de expli-
car o trabalho realizado por 
cada uma delas, por meio de 
cartilhas explicativas, vídeos 
institucionais e o lançamento 
de campanhas relacionadas ao 
Judiciário. Também serão distri-
buídos cinco mil exemplares da 
Constituição Federal.

A diversão é garantida, ain-
da, para quem quiser levar os 

filhos, num roteiro que envolve 
brinquedoteca, pintura de ros-
to, contadores de estória e dis-
tribuição de guloseimas para as 
crianças. Além disso, ao longo 
de todo o dia serão apresen-
tadas bandas de reggae, rock, 
música instrumental, música 
popular brasileira, capoeira, 
mímica e grupos folclóricos.

BicENtENário 

Realizado em sua segunda 
edição (a primeira ocorreu no 
ano passado), o Ação Justiça 
faz parte do calendário de 
atividades do projeto intitulado 

“Bicentenário do Judiciário Inde-
pendente”, do STF, que envolve 
uma série de programações até 
11 de maio de 2008 – data em 
que serão completados 200 
anos de Judiciário independen-
te no Brasil. 

“O Ação Justiça deste ano 
terá uma dimensão bem mais 

ampla que a do ano passado, 
tanto em termos de envolvi-
mento das entidades, como 
também de presença do públi-
co participante”, informou a as-
sessora da presidência do STF, 
Leda Bandeira, coordenadora 
do projeto do Bicentenário.

De acordo com a coorde-
nadora, o objetivo de todo esse 
trabalho é levar o Judiciário 
para mais perto da população 
e, ao mesmo tempo, fazer com 
que a sociedade vá até o Judi-
ciário, numa via de mão dupla. 

“O cidadão tem o direito de sa-
ber como funcionam as insti-
tuições. E essa é a principal 
filosofia da campanha: 
mostrar a história do Po-
der Judiciário ao povo 
e aproximá-lo da Jus-
tiça”, acentuou. 

Sindicato é um dos 
parceiros do Programa 
Ação Justiça 
Evento tem o propósito de apresentar detalhes sobre funcionamento do Judiciário 
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Memória em 
três tempos

Sítio Bem-Te-Vi, fazenda 
Santarém, na DF-135, a 40 
minutos de Brasília, com 

um bom pedaço em estrada 
nua, rumo ao set de filmagens 
da cineasta Tânia Quaresma. 
Seu sítio virou acampamento da 
cidadania nos últimos dias 15, 
16, 17 e 18 de novembro para 
as cenas do documentário que 
revisita a obra dos pensadores 
Paulo Freire, Nísia Floresta e 
Josué de Castro. A diretora fez 
uma reforma espírito/agrária: 
abriu as cercas do conhecimen-
to e reuniu na sua terra cente-
nas de participantes para uma 
reflexão teórica e estética na 
trilha dos três testemunhos de 
vida destes grandes brasileiros 
conhecidos e respeitados em 
todo o mundo e apaixonados 
até a raiz pelo Brasil. 

O trabalho retoma o plano 
do Projeto Memória, patrocínio 

da Fundação Banco do Brasil e 
Petrobrás, que já lançara dvds, 
livros e exposição didática so-
bre os três. Tânia decidiu amar-
rar todos em uma só linha por 
estar diante de três expressões 
da fome. No conceito central a 
memória viva pela urgência em 
recolocá-los nos dias de hoje. 
As três fomes assim se justifica-
ram na fome do saber libertário 
de Paulo Freire, na fome de 
religação com a natureza e 
valorização da mulher em Nísia 
Floresta e na fome concreta, in-
fame, vergonhosa, até hoje, por 
miséria, de Josué de Castro. O 
projeto começou em 1997 com 
Castro Alves seguiu com Mon-
teiro Lobato, Rui Barbosa, Pe-
dro Álvares Cabral, JK, Oswaldo 
Cruz. O Projeto circulou por 800 
municípios, 5 mil bibliotecas 
públicas e 18 mil escolas. 

Para o novo documentá-

rio o mote veio das diversas 
“fomes” que se ampliam e se 
transmutam em outras para 
que a plenitude do humano seja 
atingida. A idéia da educação 
e da cultura como gêneros de 
primeiro necessidade e alimen-
tos para a consciência crítica 
com cidadania. Resolvida a 
fome material, básica, vem as 
outras, tão necessárias, embora 
sutis. A doutora Vera Lessa, 
professora da Universidade de 
Brasília encerrou, no sábado, 
17, a oficina Paulo Freire com 
uma palestra na oca do sítio 
onde ressaltou que “a pedago-
gia do oprimido foi o primeiro 
passo da conscientização para 
daí seguir até a pedagogia da 
esperança, quando Paulo Freire 
frisava que os oprimidos, na 
verdade, é que oferecem uma 
chance de libertação aos opres-
sores: pelo reconhecimento do 

outro, a libertação coletiva e a 
prática solidária do amor entre 
as pessoas e outros seres vivos 
que conosco compartilham a 
vida na Terra ”.

O sábado, 17, foi marcado 
para o registro de cenas com 
os espetáculos e resultados das 
oficinas. Nos espetáculos o gru-
po Seu Estrelo e Fuá de Terreiro 
apresentou na sua tradicional 
profusão de ritmos (o samba 
pisado) uma composição no 
estilo loa dos maracatus com 
coro e resposta sobre os três 
homenageados. Trabalharam 
um cortejo especial a partir da 
criação de três estandartes com 
apliques de motivos da cultura 
popular que serviram de eixo 
para a narrativa baseada no fio 
da memória desfiado e desfila-
do por uma criança (o menino 
André Luis, de um assentamen-
to do MST no DF, cuja mãe é 

Iniciadas as filmagens do documentário que trata de três pilares fundadores do Brasil nas obras 
de: Paulo Freire, Nísia Floresta e Josué de Castro. Projeto é da cineasta Tânia Quaresma com 
oficinas, músicos de comunidade, alunos da rede pública e grupos de cultura popular.

TT Catalão
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atriz e luta por Reforma Agrá-
ria e Justiça Social). A direção 
musical tem o professor Badu 
da Escola de Música (coorde-
nador, no Gama, do Projeto 
Tocando em Frente destinado 
a adolescentes do Entorno do 
DF com oficinas práticas de 
MPB) e o músico Vinícius do 
Udhyana Banda. Um grupo 
de teatro de alunos de escolas 
públicas rurais fizeram o rap 
da Nísia contra todos os tipos 
de domínios que o macho ou o 
Sistema armam para controlar 
a luta feminina. A direção de 
imagens é de Valdir DePina e 
os fotógrafos de cena são Rui 
e Tomás Faquini. Eis trechos de 
textos reunidos para o debate 
dos grupos.

PAULO FREIRE – 
aula Na viDa

Seu método de alfabetiza-
ção nasceu dentro do MCP – 
Movimento de Cultura Popular 
do Recife – a partir dos Círculos 
de Cultura, onde os participan-
tes definiam as temáticas junto 
com os educadores. Nesses 
grupos populares, ele identifi-
cou resultados tão positivos que 
passou a se questionar se não 
seria possível fazer o mesmo em 
uma experiência de alfabetiza-

ção. A educação como prática 
da liberdade é concebida den-
tro de um contexto em que o 
processo de desenvolvimento 
econômico e o movimento de 
superação da cultura colonial 
nas “sociedades em trânsito” 
que se define pela sociedade 
sem democracia para uma so-
ciedade em processo de demo-
cratização, do ponto de vista 
do oprimido, na construção de 
uma sociedade democrática. 
Freire acredita que a educação 
tem papel imprescindível no 
processo de conscientização 
e nos movimentos de massas. 
Por considerá-la desafiadora 
e transformadora, mostra que 
para alcançá-la são imprescin-
díveis o diálogo crítico, a fala e 
a convivência. Educador e edu-
cando se movimentam no mes-
mo cenário, mas as diferenças 
entre eles acontecem “numa 
relação em que a liberdade do 
educando não é proibida de 
exercer-se”. Essa opção não 
é, apenas, pedagógica, mas, 
sobretudo, política, o que faz 
do educador um político e um 
artista, jamais neutro. 

NíSia FlorESta – 
vaNguarDa FEMiNiNa

 Nascida no Rio Gran-

de do Norte, em 1810, a educa-
dora e escritora Nísia Floresta 
é considerada a precursora 
dos ideais feministas no Brasil, 
tendo publicado, aos 22 anos, 
o primeiro livro do feminismo 
na América Latina: “Direitos 
das Mulheres e Injustiça dos 
Homens”. Nísia atuou também 
contra a escravidão, em favor 
dos índios e pela desmistifica-
ção da imagem do País no ex-
terior, deixando um total de 15 
títulos publicados e artigos na 
imprensa. Morreu aos 75 anos, 
na França.  Segundo seus pre-
ceitos, as ações boas se diferen-
ciam das ações más de acordo 
não somente com os benefícios 
que trazem ao indivíduo que as 
pratica, mas também em rela-
ção ao que cada atitude causa 
à coletividade. Baseada nesse 
argumento, Nísia defende que 
a valorização da mulher é uma 
necessidade inerente à própria 
sociedade e não apenas a elas 
singularmente. Liderou a luta 
pelo direito ao voto. Na Europa 
assinava muitos de seus artigos 
e livros como “Brasileira Augus-
ta”. 

JOSUé DE CASTRO – A 
iNDigNação ciENtíFica

Médico, professor, geógra-

fo, sociólogo e político, Josué de 
Castro fez da luta contra a fome 
seu testemunho vivo como 
cientista e ação política. Nasci-
do em 1908, em Pernambuco, 
Josué defendeu idéias revolu-
cionárias para a época, como os 
primeiros conceitos sobre o de-
senvolvimento sustentável. Es-
tudou as causas da miséria. Foi 
reverenciado em todo o mundo, 
com livros traduzidos em mais 
de 25 idiomas e duas indicações 
para o Prêmio Nobel da Paz.  
Aos 38 anos, Josué de Castro 
publica sua obra de maior re-
percussão, Geografia da Fome. 
Neste livro, de 1946, Josué 
analisa “ os hábitos alimentares 
dos diferentes grupos huma-
nos, ligados a determinadas 
áreas geográficas, procurando, 
de um lado, descobrir as causas 
naturais e as causas sociais que 
condicionaram o seu tipo de 
alimentação, com suas falhas 
e defeitos característicos, e, de 
outro lado, procurando verificar 
até onde esses defeitos influen-
ciam a estrutura econômico-
social dos diferentes grupos 
estudados. “. O mapeamento 
da fome no Brasil deixou claro 
que esta não poderia mais ser 
atribuída a fenômenos naturais, 
mas a sistemas econômicos e 
sociais injustos.
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A Constituição confere 
aos tribunais o mono-
pólio do poder jurisdi-

cional, ou seja, a competên-
cia para administrar a justiça 
em nome do povo, para sa-
tisfação dos seus legítimos 
interesses. Mas o que o povo 
pensa dessa administração? 
Que justiça o povo espera e 
qual tem sido dada? São legí-
timos os interesses satisfeitos 
pelo Judiciário hoje?

Essas perguntas ganham 
um significado especial nesta 
edição da Revista do Sindjus 
posto que no dia 8 de dezem-
bro comemora-se o dia da 
Justiça. Uma data com tanto 
significado sugere uma refle-

xão, principalmente, quando 
os noticiários alardeiam “er-
ros” cometidos por quem tem 
o poder de dizer o Direito. 

Foi assim que muitos rece-
beram, em suas casas, infor-
mações de que uma juíza de-
terminou que uma garota de 
15 anos fosse encarcerada ao 
lado de vinte homens, no Pará; 
que um promotor, acusado de 
assassinar um jovem a tiros 
em 2004, teve em seu favor 
decisão do Ministério Público 
de São Paulo de mantê-lo 
no cargo; um juiz, em Minas 
Gerais, considerou inconsti-
tucional a Lei Maria da Penha 
(que combate à violência femi-
nina) e outro interrompeu um 

processo porque o autor da 
ação, desempregado, estava 
de chinelos. 

Decisões como essas for-
talecem o sentimento de des-
crença na Justiça. Angústia? 
Revolta? Impotência? Se o 
poder emana do povo qual o 
nosso papel diante de uma 
injustiça? Os pontos de vista 
de quem já sentiu a dor na 
pele são os mais diversos. 
Passam por caminhos dife-
rentes, adotados por cada 
um, e por sentimentos como 
traumas, queixas, decepções. 
Mas, também, pela esperan-
ça de alguns em ver, a partir 
das reações adotadas, uma 
situação melhor.

Dia 8 de dezembro 
dia da Justiça

“A Justiça precisa ser 

pensada como algo 

mais amplo . Não 

digo isso no sentido 

de incentivar as 

pessoas a fazerem 

Justiça com as 

próprias mãos , que 

é absurdo. Digo no 

sentido de cada 

um contribuir um 

pouquinho para 

a redução das 

mazelas negativas 

observadas nesse 

país. E, ao mesmo 

tempo, deixar de 

lado a mania que o 

brasileiro tem de só 

falar em injustiça 

quando acontece 

um problema com 

ele próprio”



iMpuNiDaDE

Também repercutiu no país 
a impunidade do jornalista An-
tônio Marcos Pimenta Neves, 
condenado pela morte de San-
dra Gomide, concedida pela 
embromação de quase sete 
anos do Judiciário e tido, atu-
almente, como um dos episó-
dios mais deprimentes da jus-
tiça brasileira - contrariando e 
afrontando a Constituição em 
face do poder do dinheiro, da 
influência, do status quo que 
impera em nossa sociedade. 

Réu confesso, Neves não 
se conformava com o fato de 
Sandra ter posto fim a um rela-
cionamento amoroso com ele. 
Chegou a demiti-la do jornal 
onde ambos trabalhavam e 
passou a persegui-la seguida-
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Os pontos de 

vista de quem já 

sentiu a dor na 

pele são os mais 

diversos. Passam 

por caminhos 

diferentes, 

adotados por 

cada um, e por 

sentimentos como 

traumas, queixas, 

decepções. Mas, 

também, pela 

esperança de alguns 

em ver, a partir das 

reações adotadas, 

uma situação 

melhor.

Erik: “Devemos procurar a Justiça sempre que formos lesados”

Tânia: “Não morri por pouco, com infecção hospitalar”.
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mente. Mas mesmo depois de 
julgado e sentenciado, o exe-
cutivo continua em liberdade. 
Seus advogados conseguiram 
um habeas corpus que permi-
tiu a ele aguardar em casa um 
novo julgamento. Hoje, o pai 
de Sandra, o aposentado João 
Gomide deixa claro: ”Para 
mim, a justiça é coi-
sa que não existe”.

SoNDa Na 
LIXEIRA

Embora numa si-
tuação bem diferen-
te, a dona de casa 
Tânia Alves Cardoso 
Santana, casada, 
mãe de  7  f i lhos , 
moradora de So -
bradinho, também 
foi vítima de injus-
tiça que já a deixou 
próxima da morte, 
devido a um erro 
médico combinado 
com a precariedade 
dos serviços básicos 
de saúde.

Em 2005, ao fa-
zer cirurgia de pe-
ríneo num hospital 
público, em Brasí-
lia, Tânia passou a 
sentir dores insu-
por táveis poucos 
dias após receber 
alta. Ao voltar ao 
hospital com o ma-
rido, teve que intro-
duzir uma sonda na 
bexiga, para poder 
urinar. Só que o médico que a 
atendeu, colocou a manguei-
ra da sonda numa lata de lixo, 
que, além de tudo, não estava 
vazia: continuava recebendo 
todos os produtos dispensa-
dos pelos enfermeiros - tais 
como seringas usadas, espa-
radrapos, algodões sujos e 
demais materiais hospitala-
res. A desculpa? o hospital 
não dispunha de sacos espe-
cíficos para serem adaptados 
à mangueira da sonda - mo-
tivo pelo qual estaria sendo 

utilizada a lixeira.
Sua sorte foi um outro mé-

dico plantonista, que assim 
que a viu, criou a maior con-
fusão no hospital e chamou 
os enfermeiros para resolver 
a situação. “Quando olharam 
para a lixeira, meus familiares 
questionaram, mas o primeiro 

médico disse que não haveria 
nada demais. Segundo as pes-
soas que me trataram depois, 
não morri por pouco, com in-
fecção hospitalar”, disse ela. 

 Apesar disso, a dona de 
casa preferiu não procurar 
a  Jus t iça.  Conforme con-
tou, ela passou tanto tempo 
debilitada em cima de uma 
cama, que seus familiares 
sequer lembraram-se de en-
trar com ação contra o hos-
pital e o médico responsável 
pela negligência. 

BraSilEiroS Não pro-
CURAM A JUSTIçA

Tânia Santana figura como 
mais uma na lista dos que, no 
final das contas, não denun-
ciaram o caso à Justiça. São 
situações assim que precisam 
ser modificadas, como forma 

de pressionar Estado e cida-
dãos a terem mais responsa-
bilidade e, assim, contribuírem 
para fortalecer o sentimento 
de Justiça. Tanto é que, hoje, 
74% dos brasileiros não recla-
mam de injustiças cometidas 
contra si.

Esse percentual é conclu-
são de trabalho intitulado A 
Cabeça dos Brasileiros, de 
autoria do pesquisador e pro-
fessor Carlos Alberto Almeida, 
segundo o qual, boa parte da 
população do Brasil acha que 

“cada um quer cuidar somen-
te do que é seu e o governo 
cuidar do que é público”. Um 
segundo estudo, do doutor 
em psicologia da UnB, Flávio 
Iglesias, mostra que a apatia 
dos que não acham impor-
tante reclamar não é exclusiva 
do Brasil : também pode ser 

observada em países como 
Portugal, Espanha e Itália.

Estudiosos, como o antro-
pólogo Roberto Fernandes, 
acreditam que esse tipo de 
comportamento está associa-
do a uma questão cultural que 
remonta aos tempos do Brasil 
Império e toma corpo, nas úl-
timas décadas. Principalmente 
devido ao descrédito das insti-
tuições. Para ele, movimentos 
sociais como o das “Diretas 
Já”, dos “Caras Pintadas” e 
tantos outros, bem como a 
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atuação ativa de sindicatos e 
entidades representativas, são 
de extrema importância para 
mudar tal situação.

“Mas é preciso ampliar os 
movimentos e, principalmen-
te, fazer com que as pessoas 
que se sentem numa ilha de 
fantasia, longe dos principais 

problemas dos outros, come-
cem a ter maior proximidade 
com o que realmente acontece 
no mundo”, destacou.

Um exemplo que pode 
ser seguido de perto é o de 
Erik Iverton Lima, universitá-
rio e gerente do restaurante 
Spoletto, localizado no Setor 
Comercial Sul.  Recentemente, 
ele teve problemas com uma 
faculdade particular que não 
cumpriu o prometido duran-
te o período de matrícula. O 
acertado seria que Erik não 

cursaria lá se fossem ministra-
das aulas ao sábado. Ciente 
de que isso não aconteceria, 
o gerente pagou a matrícula e 
deixou cheques pré-datados 
referentes ao pagamento de 
todo o semestre.

Quando viu que o acordo 
tinha sido descumprido, pro-
curou a reitoria e resolveu 
t rocar  de faculdade.  Mas 
seus cheques continuaram 
sendo depositados e ele pre-
cisou percorrer um longo pé-
riplo junto à administração, 
esperando horas para ser 
atendido, sem conseguir o 
ressarcimento.

Recentemente, obteve ga-
nho de causa no Juizado de 
Causas Especiais, quando a 
juíza entendeu que a insti-
tuição agiu de má fé. Hoje, 
Erik aconselha a todos que 
passaram por situação seme-
lhante a fazerem o mesmo. 
“As pessoas precisam sempre 
procurar pela Justiça quando 
se sentem lesadas”, frisou.

NEcESSiDaDE DE Mu-
Dar E DiStaNciaMENto 
SOCIAL

“A Justiça precisa ser pen-
sada como algo bem maior 
que esses conceitos tão tra-
dicionais. Não digo isso no 
sentido de incentivar as pes-
soas a fazerem Justiça com as 
próprias mãos não, que seria 
absurdo. Digo no sentido de 
cada um contribuir um pou-
quinho para a redução das 
mazelas negativas observadas 
nesse país que incomodam 
tanto. E, ao mesmo tempo, 
deixar de lado a mania que o 
brasileiro tem de só falar em 
injustiça quando acontece um 
problema com ele próprio. 
Pararmos de olhar para nosso 
próprio umbigo e passar a 
ver, também, o dos outros”, 
afirmou a advogada e antro-
póloga André Guerreiro, do 
Centro Josué de Castro, em 
Pernambuco, autora de estu-
dos sobre o tema.

Já o teólogo Leonardo 
Boff vai mais além e destaca 
que para se pensar em jus-
tiça é preciso dar força aos 
Direitos Humanos e à partici-
pação da população, seja em 
comunidades de base, sindi-
catos ou associações, para 
resistir às injustiças, denun-
ciá-las e criar condições para 
a cidadania. “Precisamos da 
contribuição de todos neste 
processo”, enfatizou.

 “Não quero dar a enten-
der que não existe injustiça. 
As pessoas estão nas ruas 
com fome, sem moradia, de-
sempregadas, sendo assal-
tadas e passando por vários 
t ipos de infelic idade. Mas 
também é preciso, para os 
que se encontram nesta situa-
ção, tentar ir à luta pelos seus 
direitos. E, para os que estão 
em situação melhor, com-
preender que vivemos num 
macrocosmo cujas ações são 
resultado do que nós mesmos 
fazemos cotidianamente. Não 
dá para só olhar e falar que 
a culpa é do governo, das 
empresas ou da cr ise nas 
bolsas”, ressaltou o professor 
Roberto Cerqueira, da Univer-
sidade de São Paulo (USP).

Estes depoimentos e exem-
plos levam a uma única neces-
sidade. A de que precisamos 
construir um Estado de Justiça 
onde os sem-nenhum-direito, 
os sem-força, os sem-nada, 
ou simplesmente os pobres 
e miseráveis, sejam sujeitos 
econômicos, sociais e políticos 
livres, conscientes, autônomos 
e capazes de expressar seus 
pontos de vista, tal qual os 
mais fortes e poderosos. Mas 
para construirmos esse Estado 
temos que mudar a prática, o 
ensino, a visão acrítica e o dis-
tanciamento social da Justiça. 
Antes que seja tarde, precisa-
mos ter a consciência de que 
cada um de nós é responsável 
pela justiça.

JUSTIçA VIVA, VIVA O DIA 
DA JUSTIçA
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“Não quero dar a 

entender que não 

existe injustiça. As 

pessoas estão nas 

ruas com fome, 

sem moradia, 

desempregadas, 

sendo assaltadas e 

passando por vários 

tipos de infelicidade. 

Mas também é 

preciso, para os que 

se encontram nesta 

situação, tentar ir 

à luta pelos seus 

direitos. E, para 

os que estão em 

situação melhor, 

compreender 

que vivemos num 

macrocosmo cujas 

ações são resultado 

do que nós 

mesmos fazemos 

cotidianamente. 

Não dá para só olhar 

e falar que a culpa 

é do governo, das 

empresas ou da 

crise nas bolsas”.
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Fabíola Góis

As pilhas de processos 
que se acumulam nos 
tribunais do país mos-

tram o retrato da Justiça Bra-
sileira. São milhares de casos a 
serem analisados que enchem 
as prateleiras dos juízes, mas 
que poderiam ter tido uma 
solução rápida caso fosse 
usado o recurso da concilia-
ção. A prática é defendida por 
juristas para dar celeridade e 
desobstruir o Judiciário. Há tri-
bunais que já começaram a in-
vestir na instalação de órgãos 

de conciliação e mediação 
de conflitos para solucionar 
problemas mais simples. A al-
ternativa pode ser boa se for 
imparcial, pública e ficar claro 
que não é forçada. 

A conciliação é um meio 
de resolução de conflitos em 
que as partes confiam a uma 
terceira pessoa (o conciliador), 
a função de aproximá-las e 
orientá-las na construção de 
um acordo. Os conciliadores 
são pessoas da sociedade que 
atuam, de forma voluntária. 
São nomeados pelos tribunais 
de Justiça, treinados como 

mediadores e realizam as au-
diências onde as partes em 
conflito mostram suas razões 
em busca de um acordo. Na 
maioria dos casos, é possível 
chegar a acordo.

No DF, os conciliadores 
são servidores do Judiciário, 
advogados ou estudantes de 
Direito. Eles trabalham por 
um ano e ganham certifica-
do ao final do trabalho, que 
conta como tempo de prática 
jurídica e, no caso dos alunos, 
como estágio.

Ninguém duvida que a 
Conciliação possibilita o diá-

logo e torna a Justiça mais efe-
tiva e ágil, com a redução do 
número de conflitos litigiosos 
e do tempo para a análise dos 
processos judiciais. Segundo 
dados do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), atualmente, 
a taxa de conciliação do país 
ainda é baixa, entre 30% e 
35%, enquanto nos países de-
senvolvidos esse índice chega 
a 70%. 

E para modificar esse qua-
dro e fazer chegar a conci-
liação a um maior número 
de pessoas, o CNJ lançou o 
Movimento pela Conciliação – 

cAmpAnhA

Conciliação para 
acelerar a Justiça

No DF, os conciliadores são servidores do Judiciário, advogados ou estudantes de Direito.

Imprensa TJDFT
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cOmpORTAmEnTOcAmpAnhA

Conciliar é Legal, que pretende 
difundir uma nova cultura no 
país para a resolução de confli-
tos. O projeto utiliza a estrutu-
ra administrativa do Judiciário 
e não depende de aprovação 
de nenhuma lei nem de inves-
timentos financeiros. 

De 3 a 8 de dezembro des-
te ano, Tribunais de Justiça 
de todo o país participam da 
Semana Nacional da Concilia-
ção. O objetivo é realizar 200 
mil audiências. O Movimento 
tem o apoio da Associação 
dos Magistrados Brasileiros 
(AMB), da Associação dos Ju-
ízes Federais do Brasil (Ajufe) 

e da Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Tra-
balho (Anamatra). 

A coordenadora do Mo-
vimento no CNJ, conselheira 
Andréa Pachá, entende que 
a conciliação proporciona a 
paz. “Não há nada melhor para 
construir um ambiente de pacifi-
cação social do que o juiz atuan-
do como conciliador”, disse. 

Segundo ela, este ano a 
novidade será o acompanha-
mento diário dos resultados 
da campanha. Com o apoio 
de um sistema de apuração de 
resultados desenvolvido pelo 
CNJ, os Tribunais cadastrarão 
em tempo real o resultado das 

audiências que serão remeti-
dos ao CNJ.

No Distrito Federal, o Tri-
bunal de Justiça do DF e Terri-
tórios (TJDFT) participará pela 
quarta vez do Movimento com 
o Mutirão da Conciliação nos 
Juizados Especiais Cíveis. A 
Coordenação Geral dos Jui-
zados Especiais Cíveis do DF, 
que organiza o evento no DF, 
estima que serão realizadas 
4.930 audiências de concilia-
ção durante toda a semana. 
Para isso, o TJDFT conta com 
a participação de 1.064 conci-
liadores, 260 servidores e 114 
estagiários. 

ACORDOS FIRMADOS

No ano passado, o Dia 
Nacional da Conciliação con-
tabilizou a realização de mais 
de 50 mil audiências em todo 
o país, com um índice médio 
de 54% de acordos firmados. 
Participaram 27 Tribunais de 
Justiça, 23 Tribunais Regionais 
do Trabalho e cinco Tribunais 
Regionais Federais.

No Dis t r i to  Federal ,  o 
evento teve 1.609 audiên-
cias designadas, das quais 
816 foram realizadas e 523 
terminaram em conciliação, 
resultando em um percentual 
de 64,09% de acordos. O des-
taque dentro do DF foi para 
a Circunscrição Judiciária de 
Planaltina, que teve 93,75% 
de suas audiências terminan-
do em conciliação, enquanto a 
Circunscrição do Paranoá foi a 
que teve menos acordos, com 
apenas 20%. 

O Juiz Flávio Fonseca, Co-
ordenador dos Juizados Espe-
ciais Cíveis do TJDFT, afirma 
que as tentativas de concilia-
ção nos Juizados evoluíram 
muito nos últimos anos. E o 
percentual de resolução de 
conflitos no DF sem a necessi-
dade de levar o processo até o 
final, ao contrário do restante 
do país, chega a quase 70%.

Segundo o magistrado, a 

conciliação devolveu ao cida-
dão a autonomia da decisão 
de solucionar seus problemas. 
“Isso é muito importante. A 
conciliação devolve à parte 
a auto-determinação de sua 
vida. Ela percebe que pode re-
solver seus problemas e evita 
que a decisão seja feita por um 
juiz”, disse.

Os Juizados Especiais Cí-
veis foram instituídos pela 
Lei 9099/95 e, no início, o 
índice de acordos era baixo. 
O cidadão buscava o Juizado 
para resolver seus conflitos, 
mas confiava ao juiz a decisão. 
Nos últimos anos, essa cultura 
mudou. “Cidadãos, juízes e 
advogados amadureceram 
neste processo e perceberam 

que a conciliação é o melhor 
caminho na construção da 
cidadania”, destacou o Juiz 
Flávio Fonseca.

Em tese, explica o juiz Flá-
vio Fonseca, todas as ações 
são passíveis de acordo. “Ain-
da há resistências por parte de 
algumas empresas. Há casos 
no DF de uma empresa de 
telefonia que nunca aceitou a 
conciliação”, contou. Segundo 
o magistrado, os Juizados 
Especiais foram montados em 
cima da prática conciliadora. 
“Há 10 anos, era impossível 
isso acontecer. Mas deu tão 
certo que os juízes passaram a 
aceitar melhor a conciliação e 
perceber a importância que ela 
tem para a Justiça”, destacou.

O último Dia 
Nacional da 

Conciliação teve 
mais de 50 mil 
audiências no 
país, com um 

índice médio de 
54% de acordos. 

Imprensa TJDFT

Para o juiz Flávio Fonseca, as tentativas de conciliação evoluiram.
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cOncuRsO

O Sindjus lançou no dia 26 
de outubro a 2ª edição 
do Concurso Literário 

Raquel de Queiroz, a fim de in-
centivar o surgimento de novos 
nomes no cenário literário e 
fomentar a produção dos escri-
tores do judiciário e do MPU.

O 1º Concurso Literário Ra-
quel de Queiroz foi promovido 
pelo Sindjus em 2004. Partici-
param 135 filiados, com obras 
nas categorias poesia, conto 
e crônica. O concurso possibi-
litou a elaboração de um livro 
com as obras vencedoras, de 
excelente qualidade, distribuí-
do aos filiados.

O sucesso da 1ª edição foi 
um dos motivos que levou a di-
retoria a apresentar à categoria 
o 2º Concurso Literário. Além 
disso, homenagear Raquel de 
Queiroz, escritora-símbolo da 
mulher brasileira, é objetivo 
do Sindjus, ressaltando que a 
escritora já foi citada como “a 
figura feminina mais importan-
te do Brasil no século passado”, 
conforme afirmou Alberto da 
Costa e Silva, presidente da 
Academia Brasileira de Letras 

de 2002 a 2003.
Jean Loiola, servidor do 

MPDFT, vê como de funda-
mental importância o Sindjus 
promover Concurso Literário, 
assim como outras ações cul-
turais. “Parte da categoria tem 
muita afinidade com áreas cul-
turais. Temos muitos escritores 
e músicos amadores. O traba-
lho no Ministério Público e no 
Judiciário dificulta a profissio-
nalização. Por isso o Sindjus, ao 
promover o Concurso Literário, 
está estimulando e facilitando 
que bons escritores possam 
tornar-se conhecidos e talvez 
iniciar a carreira profissional.”

Acreditamos que o Concur-
so Literário vai além. Possibilita 
que os participantes possam 
transbordar a poesia, colocan-
do-a em suas ações práticas, 
suas atitudes; e, para isso, é 
preciso conhecer e reconhecer 
a arte literária. 

Para informações especí-
ficas sobre o concurso literário 
acesse o portal do Sindjus na 
internet e clique no banner com 
a imagem da Raquel de Queiroz 
à direita da página principal. 

2º concurso literário 
Raquel de Queiroz
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Eu explodi

Dulcinéia de Souza Paiva

Eu explodi: Big-Bang
Sou partículas
de mim mesma.
Morro, nasço e renasço
a trezentos zilhões de quilômetros por 
hora.
Espalho o universo pelo mundo...
Explodo em multidão de cores e 
população de risos.
E concordo com Platão:
Os poetas devem ser expulsos da cidade!
Eles encontram vida nos lábios da morte!
Exaltam os pés do mendigo!
E amam a gota de orvalho
que cai do olhar do bêbado!
O poeta, de fato, não sabe aonde vai,
e, no entanto, permite-se escoar pelo 
mundo do insano e do sagrado.
Ele reluz dentro dos próprios olhos e é 
louco amante das palavras justamente 
por Nunca poder alcançá-las para o 
simples gesto de beijá-las meigamente a 
face...

cOncuRsO

Raquel de Queiroz 
também participou de 

concurso literário

Poesia vencedora do 
1º concurso literário 

Raquel de Queiroz

Em  f in s  d e  1930  e s t r e o u  co m  o 
romance “O Quinze”, com inesperada 
repercussão no Rio de Janeiro, então 

capital do país, feito impressionante para 
uma desconhecida escritora nordestina de 
apenas vinte anos de idade. 

Assim projetou-se na vida literária do 
país agitando a bandeira do romance de 
fundo social, profundamente realista na sua 
dramática exposição da luta secular de um 
povo contra a miséria e a seca, inaugurando 
assim, o fecundo e importante ciclo do 
romance nordestino. 

A crítica da época foi unânime em seus 
aplausos, e todas essas opiniões favoráveis 
foram ratificadas com outorga do prêmio 
da “Fundação Graça Aranha” que lhe foi 
concedido em 1931. 
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Adriana Ponte Marques, técnica judiciária do 
Fórum do Núcleo Bandeirante
É um meio para  as pessoas adquirirem aquilo a que 
têm direito, aquilo que buscam. No papel, é legal 
falar. Na prática, às vezes as coisas funcionam de 
forma diferente. É importante que as pessoas saiam 
dessa área abstrata sobre o que é justiça e consigam 
realmente resolver, na prática, os interesses de quem 
procura a Justiça.

EnQuETE

O conceito de Justiça, la-
tente no coração de cada 
um de nós, apesar de 

nos últimos tempos ter recebido 
tantas interpretações, passa 
pela colaboração de todos. “Há 
necessidade de uma pressão 
política e social de baixo para 
cima, em busca de uma associa-
ção entre governo e sociedade 
para diminuir os níveis de injus-
tiça”, ressaltou, recentemente, 
o teólogo Leonardo Boff. 

Um dos expoentes da Teo-
logia da Libertação e criador do 
Centro de Defesa dos Direitos 

Humanos no Brasil (CDDH), 
Boff costuma destacar que “a 
cidadania plena, o respeito 
integral a todos os direitos da 
pessoa humana e a existência 
de condições materiais, sociais, 
políticas e culturais que se per-
petue nas próximas gerações, 
passa pela construção de uma 
sociedade humana verdadeira-
mente democrática e participa-
tiva que reconheça a diferença 
e os direitos das minorias, e 
que seja visceralmente solidá-
ria e fraterna”,

É essa construção, de uma 

sociedade mais eqüitativa, pri-
mordial para o equilíbrio entre 
os povos, que garanta a equida-
de e a ética social, que precisa 
ser pensada quando se fala 
em Justiça, atualmente. E foi 
na tentativa de buscar, entre 
os servidores do Judiciário e do 
MPU no Distrito Federal o que 
consideram, verdadeiramente, 
esse sentimento de Justiça que 
o Sindjus dedicou o tema à en-
quete desta edição. 

Como não poderia deixar 
de ser, vários dos entrevista-
dos destacaram a importân-

cia da participação de todos 
nesse processo. Seja como 
remédio para o caos social, 
como forma de pacificação, 
como modo de se chegar ao 
fortalecimento da democracia 
ou, simplesmente, como um 
caminho para lutarmos pelos 
nossos direitos e atingirmos a 
satisfação pessoal ou coletiva, 
conforme pode ser observado 
aqui. O que mostra que, mais 
que um significado específico, 
os vários conceitos da palavra 
Justiça  precisam ser trabalha-
dos e buscados passo a passo. 

Conceito precisa ser fortalecido e trabalhado a partir das atitudes cotidianas das pessoas.. 

Cristiano Alves, analista judiciário do Fórum 
do Guará
Justiça, para mim, é um remédio que a sociedade tem 
para resolver os conflitos das pessoas. É um sentimen-
to de pacificação social.

Para você, o que é Justiça?

Roberta Rodrigues, técnica administrativa do 
MPDFT
Para mim, justiça é o Ministério Público. Hoje em dia é 
o único órgão com o qual a gente pode contar.

Alexandre Freitas, técnico judiciário do TRT-10 
– Vara trabalhista de Taguatinga
É a satisfação de se resolver questões relacionadas 
aos interesses das pessoas, principalmente os menos 
favorecidos, para que lhes seja dada uma oportunida-
de de viver com dignidade e em condições razoáveis 
no tocante a setores como educação e saúde. 

José de Anchieta, técnico judiciário do Fórum 
de Taguatinga 
O sentido de justiça está associado ao de comunida-
de. Um fórum como o nosso, por exemplo, é o primei-
ro local que a comunidade procura para resolver seus 
problemas.

Vilma Sousa Matos, técnica judiciária do Fó-
rum do Guará 
Dar à pessoa aquilo que lhe é de direito. Fazer justiça, 
às vezes, é muito difícil. Do ponto de vista processual, 
seguimos tudo o que temos que fazer, mas não é sem-
pre que se faz justiça.
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EnQuETE

Aruda Pires Lima, técnico judiciário do Fórum 
do Núcleo Bandeirante
É atender às necessidades de quem procura a Justiça. 
Sempre que a pessoa procura justiça é para sanar 
algum dano sofrido. Ao contrário da lei, de repente se 
procura justiça em algo que as leis não podem garan-
tir. Resta saber se isso realmente é justo.

Flávia Mafra, técnica judiciária do TRT-10 – 
Vara trabalhista de Taguatinga
Justiça é dar a cada um o que é seu de direito. É tratar 
os iguais de forma igual e os desiguais de forma desi-
gual com o amparo da lei, numa maneira de fazer com 
que estes últimos também consigam receber o que é 
seu de direito, em meio a tanta exclusão social.

Ivan Cláudio Pereira Borges, analista judiciá-
rio do Fórum de Taguatinga 
A justiça implica em várias perspectivas, mas pode-
mos assumir a lição antiga do filósofo Aristóteles, 
que entre outros detalhes, afirmou que se trata de um 
estado de equilíbrio entre os diversos interesses.

Simone Magalhães, técnica administrativa do 
MPDFT
Justiça é realização plena da convivência humana, 
pois é essa justiça que garante um estado de boa con-
vivência entre as pessoas.

Geraldo  Felipe de Souto Silva, técnico judiciá-
rio do Fórum do Guará
A primeira coisa que me vem à cabeça, quando penso 
no conceito de justiça, é a paz social.

Shirlei Luci Duarte, analista judiciária do Fó-
rum de Taguatinga 
Justiça é igualdade no tratamento das pessoas. Aqui, 
no tribunal do júri, tentamos ao máximo tratar as pes-
soas com igualdade. Mas às vezes as pessoas não têm 
o retorno que esperavam.

João Ricardo Viana Costa, analista judiciário 
do Fórum do Guará
Justiça está relacionada a  democracia. Tanto que o 
primeiro ato dos tiranos para derrubar uma democra-
cia é atacar e enfraquecer o Poder Judiciário.

Meire Aparecida de Oliveira, técnica judiciária 
do Fórum do Núcleo Bandeirante
É ter seus direitos reconhecidos e fazer valer esses 
direitos.

Karla Santana, técnica judiciária do Fórum do 
Núcleo Bandeirante
Justiça, na minha opinião, tem a ver com serviço 
social. É preciso buscar a satisfação dos direitos do 
cidadão.

Lúcio Ramos dos Passos, técnico judiciário do 
Fórum do Núcleo Bandeirante
É a igualdade entre os homens, aquilo que se busca. 
A justiça serve para fazer com que os homens se sin-
tam iguais, com que eles mereçam igualmente saúde, 
educação e acesso ao Judiciário.

Osmar Emídio de Sousa, técnico judiciário do 
TRT-10 - Vara trabalhista de Taguatinga
É dar o que é de direito às pessoas. Justiça é a busca do 
equilíbrio entre os interesses individuais e coletivos. 

Antonione de Torres Ferreira, técnico judiciá-
rio do TRT-10 - Vara trabalhista de Taguatinga
Justiça é atender aos interesses das partes, não es-
quecendo dos interesses coletivos.  

José Juventino Pereira, técnico judiciário do 
Fórum de Taguatinga
Vejo como um meio de defender as pessoas. Sem a 
Justiça o país pára. O que é injusto? A fome, a pobre-
za... todos merecem ter condições mínimas de mora-
dia, alimentação, educação e saúde.

Célia Freitas, técnica judiciária do Fórum de 
Taguatinga
Justiça é quando se consegue promover a paz social. 
Só que, às vezes, quem perde uma causa acha que foi 
injustiçado.
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Neste dia 10 de Dezembro, 
será dada a largada ofi-
cial para as preparações 

e comemorações, no próximo 
ano, dos 60 anos da Declaração 
Universal de Direitos Humanos. 
Preparações porque, apesar 
dos avanços, o cumprimento 
às normas estabelecidas pelo 
documento muito deixa a dese-
jar, ainda, não apenas no Brasil 
como em diversas nações. Ao 
longo desse período (de 1948 
até agora), todos os países já 
ratificaram pelo menos um dos 
nove tratados de Direitos Huma-
nos no mundo, enquanto 80% 
deles ratificaram ao menos 
quatro tratados. Mas a verdade 
é que, diariamente, direitos fun-
damentais dos indivíduos con-
tinuam sendo desrespeitados 

– na rua, em casa, no trabalho e 
entre os semelhantes. 

Por conta disso, diversas 
entidades dão início, este mês, a 
uma campanha que tem como 
objetivo, avaliar a ratificação 
dos principais temas que dizem 
respeito ao documento e, dessa 
forma, melhorar a eficácia e visi-
bilidade dos princípios da Decla-
ração, conforme informações da 
própria Organização das Nações 
Unidas (ONU). Recentemente, 
um grupo de países da América 
Latina propôs a aplicação de 
um tratamento ao sistema de 
Direitos Humanos da ONU de 
forma a modernizar as funções 
de promoção e proteção dessas 

garantias fundamentais, a partir 
da aprovação de um conjunto 
de metas nessa categoria de di-
reitos, para aplicação voluntária 
pelos Estados. 

O grupo é formado por Bra-
sil, Argentina, Paraguai, Uru-
guai, Chile, Bolívia, Equador, 
Peru, Colômbia, Nicarágua, 
Honduras, Panamá e Haiti. “A 
iniciativa não envolve a criação 
de novos instrumentos nem de 
reforma dos existentes. E sim, 
a atualização destes princípios 
conforme a realidade atual”, 
explicou um dos representante 
do Brasil no encontro da ONU, 
Sérgio Florêncio. A preocupação 
tem razões de ser. 

Afinal, mesmo depois que 
a comunidade mundial criou, 
sete anos atrás, o programa 
Objetivos do Milênio (ODMs), 
que tem como proposta definir 
metas concretas dos países 
para erradicar a pobreza e a 
marginalização até o ano 2015 

– o que contribui sobremaneira 
para permitir Direitos Humanos 
para todos -  estatísticas oficiais 
mostram que tais metas correm 
o risco de não serem cumpridas 
até o prazo estipulado em várias 
partes do mundo. As metas 
envolvem desde a redução pela 
metade do número de pessoas 
pobres no mundo até o fim da 
propagação do HIV/AIDS e o 
ensino primário universal, entre 
outros propósitos em matéria 
de desenvolvimento.

Declaração dos 
Direitos humanos 
faz 60 anos em 2008
Apesar dos avanços, muita ainda  precisa ser feito em todo o mundo

“Todos os Direitos 

humanos – o 

direito à 

expressão, 

ao voto, à 

alimentação, ao 

trabalho, à saúde, 

à alimentação – 

são importantes 

para os mais 

pobres, porque 

a destituição e a 

exclusão estão 

mescladas à 

discriminação, ao 

acesso desigual 

a recursos e 

oportunidades 

e, também, ao 

estigma social e 

cultural”

Agência Brasil



29

IGuAldAdE

Revista do Sindjus    Dezembro de 2007 • Nº 45

voNtaDE política

O que, na opinião de espe-
cialistas como a advogada Lou-
ise Arbour, alta comissária das 
Nações Unidas, reflete “a falta 
de vontade política por parte 
dos governos para o tema,  de 
recursos e, sobretudo, de uma 
melhor compreensão da relação 
entre pobreza e abuso”.

“Todos os Direitos Humanos 
– o direito à expressão, ao voto, 
à alimentação, ao trabalho, à 
saúde, à alimentação – são 
importantes para os mais po-
bres, porque a destituição e a 
exclusão estão mescladas à 
discriminação, ao acesso desi-
gual a recursos e oportunidades 
e, também, ao estigma social e 
cultural”, enfatizou Arbour em 
texto publicado no início do mês, 
no jornal Folha de São Paulo.

Dentre as metas a serem 
propostas nesta campanha, 

fazem parte o pedido dos países 
latino-americanos aos Estados 
Unidos para que promovam 
a ratificação de alguns instru-
mentos jurídicos básicos de 
direitos humanos, tais como 
pactos e convenções que regu-
lam direitos civis, políticos, eco-
nômicos, sociais e culturais das 
mulheres, das crianças e dos 
trabalhadores imigrantes, entre 
outros. E, ainda, a elaboração, 
em cada país, de um programa 
nacional de direitos humanos 
e a criação de órgãos nacionais 
responsáveis por essas garan-
tias, conforme as disposições 
adotadas pela Declaração e 
Plano de Ação da Conferência 
Mundial de Viena de 1993.

Por fim, o terceiro objetivo 
da campanha diz respeito ao 
estabelecimento de um contex-
to legal e institucional em cada 
nação que possa vir a garantir 
a promoção e proteção dos 
Direitos Humanos, incluindo 
a eliminação da tortura e de 
outros tratamentos tidos como 
degradantes. Nos quais, pode 
ser perfeitamente incluído como 
exemplo, o caso da adolescente 
que ficou presa numa cela com 
vários homens no Pará, tendo 
sido estuprada constantemente 
até ser libertada. Em função 
de situações que mostram ta-
manho nível de desrespeito à 
Declaração, os países seriam 
igualmente convidados a reali-
zar uma avaliação das necessi-
dades e ações necessárias para 
eliminar questões como racismo, 
discriminação racial, a xeno-
fobia e intolerância - incluindo 
formas agravadas e múltiplas 
de discriminação. 

LUGAR MAIS JUSTO

O conjunto definitivo destes 
objetivos voluntários será ela-
borado por um grupo de traba-
lho de integração aberta, a ser 
criado este mês, pela ONU. A 
intenção dos autores do projeto 
é que as conclusões deste tra-
balho sejam examinadas pelo 
Conselho em setembro de 2008, 

para que os próximos objetivos 
sejam proclamados no dia 10 de 
dezembro – quando a Declara-
ção completa 60 anos. 

Na prática, a campanha que 
se inicia  se propõe a planejar 
tudo o que for possível para 
transformar o mundo num lugar 
mais justo e com maior equida-
de social.  “Se passarmos a fazer 
uma aproximação mais compre-
ensiva dos Direitos Humanos, 
não vamos discutir apenas im-
pressões equivocadas e mitos 
que rodeiam os mais pobres. 
Mas, também, ajudar a achar 
meios sustentáveis e justos 
para o fim da pobreza”, contou 
a advogada Louise Arbor. Para 
quem, independentemente 
de problemas econômicos, os 
países podem tomar medidas 
imediatas para lutar contra a 
pobreza. “Atacando a discrimi-
nação, por exemplo, removem-
se barreiras de participação no 
mercado de trabalho e dá-se às 
mulheres e às minorias, maior 
acesso a empregos”, enfatizou 
a advogada.

DADOS LASTIMáVEIS

Segundo dados da ONU, 1 
em cada 7 pessoas em todo o 
mundo, continuam sofrendo 
com a fome todos os dias. Mo-
tivo que faz com que - destaca 
Arbor -  proteger e dar poder aos 
mais pobres precisa se transfor-
mar num motivo urgente para 
honrar o espírito e a promessa 
de dignidade para todos conti-
da na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos.

Relatório da Anistia Interna-
cional datado de 2004 afirma 
que foram constatadas viola-
ções dos Direitos Humanos em 
141 dos 185 países das Nações 
Unidas. Em 55 países há a prá-
tica de execuções extrajudiciais 
e em outros 40, vigora a pena 
de morte. Há, ainda, torturas e 
maus tratos em 117 países e há 
casos de desaparecimento em 
31 dessas nações. Questões a se 
pensar e a avaliar sobre as for-
mas de colaborar para evitá-las.

Reunião de cúpula da ONU: de 1948 até agora, todos os países 
ratificaram apenas 1 dos 9 tratados de Direitos Humanos. Ainda falta 

muito mais, avaliam especialistas.
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FABíOLA GóIS

Porto de Galinhas, Serra 
Gaúcha, República Checa, 
Egito. Os servidores do 

Judiciário são bem ecléticos 
quando o assunto é viajar. Seja 
de ônibus, trem ou avião, o 
que importa é deixar de lado 
o estresse do trabalho e partir 
para conhecer e desfrutar os 
prazeres que só mesmo se con-
segue quando as pessoas es-
tão longe do lugar onde vivem 
cotidianamente. O Sindjus/DF 
procurou saber com servidores 
e agentes de viagens quais os 
destinos mais procurados, di-
cas de viagem e as promoções 
de final de ano. A conclusão é 
a seguinte: Nordeste continua 
sendo a grande sensação nas 
férias e o ideal é planejar cada 
momento da viagem.

A dica da analista judiciária 
do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) Catarina Nogueira Franca 
é não deixar para a última hora 
a escolha de hotéis ou pousa-
das. Ela viajou em outubro para 
Alemanha, República Tcheca, 
Itália e França e descobriu que 
é muito cansativo procurar um 
lugar para dormir depois de 
passar o dia inteiro caminhan-
do e conhecendo as cidades.

Catarina e o marido opta-
ram por não reservar vagas nas 
hospedagens do Brasil.

“Achávamos que f icaria 
mais caro se pagássemos 
aqui, mas não tivemos pique 
de procurar o que valia mais à 
pena nos lugares onde pará-
vamos”, confessa.

Recife, Roma, Praga... 
Viajar sempre.
Hora de arrumar malas e curtir as férias de verão

Praias como a de Boa Viagem (Recife/PE), no Nordeste, continuam
sendo a grande sensação dos destinos turísticos nas férias.
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Para Catarina, o ideal é pla-
nejar cada detalhe da viagem. 
Cada país tem uma peculiari-
dade e, como no Brasil não se 
comenta muito sobre lugares 
como Praga, o turista acaba 
deixando de conhecer monu-
mentos e locais que se diferen-
ciam pela riqueza história.

Em Ostrov, na República 
Checa, a servidora cita a ar-
quitetura do local com uma 
grande dica. “Nós, que mo-
ramos em Brasília, podemos 
ver a influência da cidade na 
obra de Oscar Niemeyer”, diz. 
Já na Alemanha, ela ficou im-
pressionada com a beleza do 
Castelo de Neuschwanstein, 
construído na segunda metade 
do século XIX. A arquitetura do 
prédio serviu de inspiração ao 

“castelo da Cinderela”.
Já Fabrício Azevedo, tam-

bém analista judiciário do STJ, 
escolheu passar o mês de ou-
tubro no Egito e em Israel. A 
intenção da viagem foi fa-
zer turismo religioso com um 
grupo ecumênico. Um padre 
ortodoxo-grego de Brasília 
organizou a viagem de 30 dias 
para que os seguidores pudes-
sem conhecer um pouco mais 
da história, principalmente do 
Cristianismo.

ExpEriêNcia 
ENriquEcEDora

Mas nesses lugares, Fa-
brício percebeu também que 
qualquer experiência fora do 
país é enriquecedora. “Pas-
samos a enxergar o mundo à 
nossa volta de outra forma. 
Você passa a ter uma visão di-
ferente das coisas”, comenta.

O analista disse ter ficado 
surpreso com o tamanho do 
Cairo, no Egito. A idéia que ele 
fazia antes é de que era uma 
cidade pequena. As pirâmides 
também atraíram sua curio-
sidade. “É incrível olhar para 
a grandiosidade das obras e 
perceber que aquilo é o resto 
de uma civilização”, destaca.

Algumas agências de via-
gens que trabalham direta-
mente com servidores do Ju-
diciário oferecem facilidades, 
tais como vantagens financei-

ras e em serviços.
Em algumas delas, os agen-

tes vão até o local de trabalho 
do servidor e dividem em até 
10 vezes sem juros o preço dos 
pacotes. Segundo agentes de 
viagem, a Serra Gaúcha é um 
dos destinos mais visitados. A 
região tem 24 municípios no 
interior do Rio Grande do Sul. 
Gramado e Canela são os mais 
procurados. Mas o Nordeste 
ganha em disparada quando o 
assunto é Verão.

Procuradas por aqueles 
que adoram sol, praia e des-
contração, capitais como Re-
cife, Fortaleza e Salvados en-
chem os olhos de quem quer 
relaxar. É o que fará em ja-
neiro o servidor Paulo Chaves. 
Ele contactou uma agência 
para saber as opções de preço 

para passar uma semana em 
Maceió (AL).

Paulo Chaves conta que já 
foi a Fortaleza e Natal. “Gos-
to muito do Nordeste pela 
descontração dos moradores 
e receptividade com que nos 
recebe. As praias são muito 
boas. É uma excelente opção 
para desestressar do trabalho 
e retornar bem quando as fé-
rias acabarem”, afirma.

O Governo Federal não 
tem, ainda, um programa ou 
plano de incentivo ao turismo 
dest inado aos ser v idores 
públicos, como faz com o 
pessoal da Melhor Idade para 
a baixa temporada. Mas o 
Ministério do Turismo planeja 
incrementar o turismo dos 
funcionários do Judiciário, 
Executivo e Legislativo.

-  Os pacotes de viagens são 
uma boa opção pela eco-
nomia e comodidade que 
oferecem.

-  As agências ou opera-
doras possuem dois ti-
pos. Nos pacotes indivi-
duais há maior liberdade 
de programação porque 
a hospedagem e as em-
presas de transporte são 
previamente contratadas, 
com as datas de partida e 

chegada já estabelecidas. 
Na excursão, por ter uma 
programação agendada, 
os roteiros e seus horários 
(além da hospedagem 
e transporte) são fixos. 
Além disso, é necessário 
um número mínimo de 
pessoas para montar o 
grupo.

-  Faça uma consulta a res-
peito da empresa que ofe-
rece o serviço. Consulte 

amigos e parentes sobre a 
qualidade e atendimento.

-  Uma vez escolhida a em-
presa e o pacote, todos 
os termos devem ser es-
tabelecidos por escrito. 
Atenção às cláusulas que 
abordam a possibilidade 
de alterações nos hotéis, 
passeios, taxas extras e 
transportes.

-  Se o passeio não trans-
correr conforme o acerta-

do, o cliente conta com a 
proteção da lei: o Código 
de Defesa do Consumidor 
determina a reparação 
por prejuízos e danos de-
correntes de serviços em 
desacordo com a oferta 
ou mesmo inadequados. 
O prazo para reclamar é de 
até 30 dias após o término 
da viagem, sendo neces-
sário fazê-lo por escrito, 
com cópia protocolada.

Confira algumas dicas e orientações do Procon 
para aproveitar os momentos de lazer:

Catarina Nogueira e Fabrício Azevedo adoram viajar.
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